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CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL

INTERESSADO: SECRETÁRIO  MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

MUNICÍPIO:  CASCAVEL

ASSUNTO:  Regularização  de  matrícula  de  alunos  no  2º  ano  do  Ensino 
Fundamental de nove anos que foram retidos na 1ª série do Ensino 
Fundamental de oito anos.

RELATORA: DARCI PERUGINE GILIOLI

I - RELATÓRIO

1. Histórico

O Secretário Municipal de Educação de Cascavel dirige-se ao 
Presidente deste Conselho Estadual de Educação, pelo ofício n.° 285/08-SEMED, 
de 11 de agosto de 2008, nos seguintes termos:

Assunto: A Secretaria Municipal de Educação do Município de Cascavel 
vem requerer a este Conselho  Estadual de Educação a regularização da 
matrícula  dos  alunos que foram retidos  na  primeira  série  do  ensino 
fundamental de oito anos no ano de 2007, e matriculados no segundo 
ano do ensino fundamental de nove anos no ano de 2008.

O Município de Cascavel implantou o ensino fundamental de nove anos  em 
2007, assim, em 2008 todas as crianças que completaram seis anos foram 
matriculadas no primeiro ano do ensino fundamental de nove anos. Todavia, 
tivemos  em  torno  de  560  crianças  retidas  na  primeira  série  do  ensino 
fundamental de oito anos, gerando uma situação conflitante para a Secretaria 
Municipal de Educação, já que a abertura de turmas de primeira série do 
sistema de oito anos traria despesas desnecessárias, onerando ainda mais o 
Município. Onde diversas escolas teriam turmas com menos de 10 alunos, 
além da falta de salas de aula para atender esta demanda específica. Por 
outro lado, matriculá-los no 1º ano do ensino fundamental de nove anos seria 
incompatível pela faixa etária, pois completam 8 anos em sua grande maioria 
neste ano, e estariam matriculados em turmas com faixa etária de 6 anos. 
Além disso, apesar de terem sido retidas na 1ª série do ensino fundamental 
de oito anos, tem desenvolvimento cognitivo mais avançado que as crianças 
que estão iniciando o 1º ano do ensino fundamental de nove anos. O que 
caracterizaria  um  retrocesso  nos  conteúdos  que  estas  crianças  estariam 
tendo em sala de aula.

Diante do exposto, esta Secretaria Municipal de Educação em diálogo com o 
Ministério Público do Estado do Paraná, tomou a iniciativa de matricular estas 
crianças  no  2º  ano  do  ensino  fundamental  de  nove  anos,  levando  em 
consideração os aspectos: relação idade/série (faixa etária), organização de 
turmas, desenvolvimento cognitivo, espaço físico e financeiro.

MA/08 1



PROCESSO N.° 453/08

Nestes termos, pede deferimento para que seja oficializada a regularidade da 
presente situação, para que estas crianças não tenham nenhum prejuízo em 
sua vida escolar, tendo direito de permanência na série em questão, visando 
o melhor para o seu desenvolvimento escolar e de cidadania.

2.  No Mérito

2.1 Trata-se de regularização de matrícula realizada no segundo 
ano do ensino fundamental de nove anos, no ano de 2008, de alunos retidos na 
primeira série do ensino fundamental de oito anos, no ano de 2007.

2.2. Considerações

2.2.1  Pelo  constante  na  lei  educacional,  Lei  n.º  9.394/96,  o 
Município tem o direito de organizar sua rede de ensino como bem lhe aprouver, 
usufruindo  da  autonomia  que  lhe  compete  para  dirigir  e  organizar  sua  rede  de 
ensino e suas Propostas Pedagógicas.

2.2.2 O encaminhamento para os casos de reprovação em uma 
série  é a matrícula na mesma série.

Não obstante, a rede de ensino resolveu matricular os alunos no 
2º ano  do Ensino Fundamental de nove anos, mesmo estando retidos na 1ª série.

Porém, compreendemos que as crianças não devem arcar com 
o  ônus  novamente,  sendo  penalizadas  com  uma  outra  regressão,  que  seria 
freqüentar  o 1º ano.

2.2.3 É importante mencionar a necessidade de investigar mais 
profundamente quais os determinantes  que se relacionam com o alto número de 
reprovação na primeira série do Ensino Fundamental, qual seja, 560 reprovações, 
de um total de 4.625 matriculas¹. Esses dados representam um índice de reprovação 
de aproximadamente 12,10%. Fazendo-se necessária a implementação de políticas 
públicas  que  contribuam  para  que  os  alunos  tenham  seu  direito  de  acesso  ao 
conhecimento garantido.

Historicamente a avaliação ganhou contornos que a distanciou 
da  sua verdadeira  essência,  que  é  constituir-se  em  mecanismo pedagógico  de 
estudo e interpretação de dados do processo de ensino-aprendizagem,  tendo  em 
vista o direito do aluno de acesso ao conhecimento. Se a função social da escola é 
possibilitar ao aluno o acesso ao conhecimento, a avaliação deve se dar articulada a 
esse propósito.  Assim, a avaliação que impede  que os alunos dêem continuidade à 
sua  caminhada  escolar  acaba  por  inverter  sua  essência  emancipadora,  para 
transformar-se,  equivocadamente,  em  instrumento  técnico  e  neutro  de 
hierarquização, classificação e exclusão.
__________________
¹ Dados obtidos através da Secretaria Municipal de Educação de Cascavel
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A LDB, ao tratar da questão da avaliação, registra que:

V- A verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:

a)  avaliação  contínua  e  cumulativa  do  desempenho  do  aluno,  com 
prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados 
ao longo do período sobre os de eventuais provas finais.

A  Deliberação  n.º  07/99  -  CEE/PR,  que  trata  sobre  normas 
gerais para a avaliação do aproveitamento escolar, normatiza:

Art. 1º - A avaliação deve ser entendida como um dos aspectos do ensino 
pelo qual o professor estuda e interpreta os dados da aprendizagem e de seu 
próprio trabalho, com as finalidades de acompanhar e aperfeiçoar o processo 
de  aprendizagem  dos  alunos,  bem  como  diagnosticar  seus  resultados  e 
atribuir-lhes valor.

§ 1º   A avaliação deve dar condições para que seja possível ao professor 
tomar decisões quanto ao aperfeiçoamento das situações de aprendizagem.

§ 2º   A avaliação deve proporcionar dados que permitam ao estabelecimento 
promover  a  reformulação  do  currículo  com  adequação  dos  conteúdos  e 
métodos de ensino.

§ 3º   A avaliação deve possibilitar novas alternativas para o planejamento do 
estabelecimento de ensino e do sistema de ensino como um todo.

Posto  isso,  conclui-se  que  a  razão  de  ser  da  avaliação  está 
intimamente articulada com a promoção de avanços na qualidade do ensino, quando 
essa função é desviada,  sua existência não tem razão de ser.

2.2.4  Como  sugestão,  a   rede  de  ensino  poderia  prever  na 
Proposta Pedagógica a organização por ciclos, seja no Ensino Fundamental de oito 
anos  ou  de  nove  anos,  evitando  a  retenção  e  gerando  um  tempo  maior   e 
necessário à apropriação de conhecimentos pelas  crianças, nesta fase inicial da 
escolarização,  tendo em vista  a ampliação dos conceitos sobre o desenvolvimento 
humano e sobre a aprendizagem que  levou os educadores a uma nova visão sobre 
o ensino.  Essa nova visão contribui para a formulação de novo paradigma  sobre o 
direito à educação em nosso país.

Reiteramos   que  uma das  possibilidades  para  o  avanço  dos 
alunos é uma concepção diagnóstica de avaliação. A avaliação tem de assumir uma 
forma  processual,  participativa,  formativa,  cumulativa  e  diagnóstica,   que 
proporciona  o acompanhamento  da  apropriação  do  conhecimento  realizada pelo 
aluno,  contribuindo  para  o  avanço  escolar  de  cada  criança  e  reorganizando  o 
trabalho  do  professor  e  do  ensino  em prol  da  aprendizagem daquelas,  ou  seja 
avaliação  redimensionadora da ação pedagógica.

2.2.5 Para  casos de reprovação, como o que se apresenta, e 
que se julgue necessário uma nova avaliação, pode a escola  utilizar o processo de 
reclassificação,  desde  que  a  mesma  esteja  prevista  no  Regimento  Escolar  do 
estabelecimento   de   ensino.    Para   tanto, deve consultar a Deliberação n.° 09/01-
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CEE/PR, que normatiza a matéria no Estado do Paraná de acordo com a Lei n.° 
9.394/96.

Cabe ressaltar que a reclassificação tem como premissa,

(...)

respeitar o princípio da experiência e fundamentalmente do desenvolvimento 
de cada criança, sua idade, em se tratando dos anos iniciais da vida escolar 
de alunos. Não pode ser aplicada como uma solução administrativa para um 
período de transição de propostas pedagógicas, mas como um real avanço 
do aluno, com vistas a sua qualidade de aprendizagem, de construção de 
conhecimento e de vida escolar futura. E é nesse sentido que todo cuidado 
para avanços devem ser avaliados no sentido de não enfraquecer o processo 
de  ensino-aprendizagem,  não  acomodar  situações,  não  transferir 
conhecimentos. Assim, as questões que vierem orientar as avaliações de tal 
situação,  devem  ser  registradas,  acompanhadas  e  trabalhadas  dentro  do 
cotidiano de ensino,  do universo das salas de aula,  a fim, de identificar a 
necessidade de avanço de cada aluno. ²

Assim,  das  considerações  expressas,  afirma-se  que  o 
mecanismo correto para a regularização de vida escolar dos alunos retidos na 1ª 
série do Ensino Fundamental de oito anos, seria a reclassificação no tempo devido, 
não fosse a iniciativa de  matriculá-los  no  2º ano do Ensino Fundamental de nove 
anos.

No entanto, considera-se que a presente situação é resultado do 
período de transição para a implantação do Ensino Fundamental de oito para o de 
nove anos de duração. 

II - VOTO DA RELATORA

Face  o  exposto  e  visando  ao  avanço  escolar  dos  alunos 
relacionados  no  processo,  constantes  do  anexo  que  a  este  se  incorpora,  esta 
relatora regulariza as matrículas no 2º ano do Ensino Fundamental de nove anos de 
duração, realizadas no ano de 2008 dos alunos que foram retidos na 1ª série do 
Ensino  Fundamental  de  oito  anos,  no  ano  de  2007,  nas  escolas  municipais  do 
Município de Cascavel.

É o Parecer.

_________________
² Declaração de voto de  lavra  da  Conselheira Marília Pinheiro Machado de Souza  no Parecer  n.° 
581/07-CEE/PR. 
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CONCLUSÃO DA CÂMARA
A Câmara de Ensino Fundamental aprova, por unanimidade, o Voto da Relatora.

Curitiba, 04 de setembro de 2008.

DECISÃO DO PLENÁRIO
O  Plenário  do  Conselho  Estadual  de  Educação  aprovou,  por  unanimidade,  a 
Conclusão das Câmaras.
Sala  Pe. José  de  Anchieta, em 05 de  setembro  de 2008.
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ANEXO RELAÇÃO DE ESCOLAS E ALUNOS

MA/08 6



PROCESSO N.° 453/08

MA/08 7



PROCESSO N.° 453/08

MA/08 8



PROCESSO N.° 453/08

MA/08 9



PROCESSO N.° 453/08

MA/08 10



PROCESSO N.° 453/08

MA/08 11



PROCESSO N.° 453/08

MA/08 12



PROCESSO N.° 453/08

MA/08 13



PROCESSO N.° 453/08

MA/08 14



PROCESSO N.° 453/08

MA/08 15



PROCESSO N.° 453/08

MA/08 16



PROCESSO N.° 453/08

MA/08 17



PROCESSO N.° 453/08

MA/08 18


	PROCESSO N.º 453/08				PROTOCOLO N.º 5.673.672-7/08
	PROCESSO N.° 453/08
	PROCESSO N.° 453/08
	aluno, contribuindo para o avanço escolar de cada criança e reorganizando o trabalho do professor e do ensino em prol da aprendizagem daquelas, ou seja avaliação  redimensionadora da ação pedagógica.
	PROCESSO N.° 453/08
	PROCESSO N.° 453/08
	PROCESSO N.° 453/08
	PROCESSO N.° 453/08
	PROCESSO N.° 453/08
	PROCESSO N.° 453/08
	PROCESSO N.° 453/08
	PROCESSO N.° 453/08
	PROCESSO N.° 453/08
	PROCESSO N.° 453/08
	PROCESSO N.° 453/08
	PROCESSO N.° 453/08
	PROCESSO N.° 453/08

